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IRPF — REMUNERAÇÃO PAGA PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES
UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO NO BRASIL — ISENÇÃO —
Por força das disposições contidas na Convenção sobre Privilégios e
Imunidades das Nações Unidas, cujos termos foram recepcionados
pelo direito pátrio através do Decreto n° 27.784, de 16.02.50, os
valores auferidos a título de rendimentos do trabalho pelo
desempenho de funções específicas junto ao Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento, estão isentos do imposto de renda
brasileiro.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por CARLOS CORREA PRAUDE.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro

Antonio de Freitas Dutra.

ANTONIO DE/FREITAS DUTRA
PRESIDENTE

•

MARIA GORETTI AZ is ALVES DOS SANTOS
RELATORA

FORMALIZADO EM: 16 r E v ?Cr O-
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros URSULA HANSEN,

VALMIR SANDRI, JOSÉ CLÓVIS ALVES, CLÁUDIA BRITO LEAL IVO, MÁRIO

RODRIGUES MORENO e FRANCISCO DE PAULA CORRÊA CARNEIRO GIFFONI.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
. PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA
-);

Processo n°. : 10166.011657/96-24
Acórdão n°. :102-43.683
Recurso n°. : 117.637
Recorrente : CARLOS CORREA PRAUDE

RELATÓRIO

CARLOS CORREA PRAUDE, inscrito no CPF-MF sob o n°

295.215.801-00, residente e domiciliado na C21 BL. 8 — apt° 312 — Guará II —

Brasília/DF, jurisdicionado à Delegacia da Receita Federal em Brasília/DF, recorre a

este Colegiado de decisão que manteve parcialmente o lançamento de Imposto de

Renda em montante equivalente a 30.597,36 UFIRs, acrescido dos correspondentes

gravames legais.

A exigência, conforme consta do Auto de Infração de fls. 01/11 e

anexos, decorreu de rendimentos recebido de pessoa jurídica sujeito a carnê leão.

Como enquadramento legal citam-se a Lei n° 4.506/64 e artigos 50 e

6°, Lei n° 7.713/88 artigos 1° a 30 e Parágrafos; Lei n° 8/134/90 artigos 10 a 3°; :Lei n°

8.383/91 artigos 40 e 5° e parágrafo único; artigo 21 inciso V do Regulamento do

Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 85.450/80. Lei 4.506/64 artigos 50 e 5°,

Lei n° 7.713/88 artigos 1° a 3°, Lei n° 8.383/91 artigos 4° e 50 e parágrafo único;

artigo 58, inciso V Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto 1041

de 11/01/94.

Termo de Intimação n° 135, da Auditoria Fiscal do Tesouro Nacional,

acostado aos autos às fls. 12 e anexos, solicitando ao contribuinte apresentar

documentos e comprovantes de suas Declarações de Imposto de Renda.

Nos termos da Impugnação, acostada aos autos às fls. 21/27, o

Contribuinte alega em síntese:
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- que, por primeiro, consigne-se que o presente Auto de Infração é

nulo de pleno direito, eis que lavrado em desconformidade com a

legislação pertinente e em desacordo com os princípios da justiça

fiscal;

- que, a fiscalização da Receita Federal, no afã de produzir recursos

para a Fazenda Nacional, correu diretamente ao artigo 58 do RIR

para buscar guarida às suas pretensões. Afoitamente ou não, o fato

é que a douta fiscalização não levou em consideração a legislação

específica que trata do assunto;

- que, à luz da exegese, o simples exame do artigo 58, inciso V, do

RIR, que embasou a exigência fiscal fará ressaltar que a exigência é

descabida;

- que, parece evidente que o organizar do RIR quis deixar claro o

modo por que deveriam ser tratados os Servidores de Organismos

Internacionais: logo no Título I, Subcapítulo I, Seção VIII, seção esta

específica para abordar os Servidores de Organismos Internacionais

e aí o artigo 23, inciso II deixou absolutamente indiscutível: "ESTÃO

ISENTOS DO IMPOSTO OS RENDIMENTOS DO TRABALHO

PERCEBIDOS POR SERVIDORES DE ORGANISMOS

INTERNACIONAIS..."

- que, OUTROS RENDIMENTOS, a Seção onde a fiscalização

pretende o enquadramento, refere-se a outras situações que não

aquelas já suficientemente abordadas anteriormente. Não se pode

interpretar de forma diferente, sob pena de se atropelar princípios

básicos de interpretação das leis. Outros são outros e fim. E é este o
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entendimento dado pela lei que embasa estes artigos do

Regulamento. Desde 1964, quando da lei 4.506, em seu artigo 5°,

até a lei 7.713/88, artigo 30, reproduzidas no artigo 23 do RIR, outro

não era o objetivo da norma legal, ou seja: isentar do imposto o

rendimento do trabalho percebido por Servidores de Organismos

Internacionais;

- que, fica, pois, definitivamente caracterizado que é isento o

rendimento do trabalho percebido por servidores de organismos

internacionais de que o Brasil faça parte ou mantenha acordo ou

convênio, por força da legislação pertinente ao caso;

- que, em RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA —

admitindo-se, "ad argumentandum tantum", que os rendimentos

percebidos por servidores de organismos internacionais não sejam

isentos, ainda assim, estaria equivocado o lançamento. Se aceito

fosse que tais rendimentos estejam sujeitos à tributação, pelas

regras do RIR, não poderia, ainda assim, prosperar a pretensão do

Fisco de querer atribuir este ônus ao impugnante; e que

- assim, fica absolutamente claro que o lançamento é improcedente,

pois, ainda que devido fosse este imposto, o devedor não seria e

nem poderia ser o impugnante, e portanto, está equivocada a

exigência contida no Auto de Infração por erro na identificação do

Sujeito Passivo da Obrigação Tributária

Após examinar os autos, a autoridade julgadora singular, em

fundamentada decisão de fls. 30 e anexos, julgou o lançamento procedente em

parte, em decisão assim ementada:
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"DECISÃO DRJ/BSB/DIRCO N° 323/98

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA.

- Exercícios de 1994 e 1995, anos-calendário 1993 e 1994,
respectivamente.

ISENÇÃO: CONVENÇÃO SOBRE PRIVILÉGIOS E
IMUNIDADES DAS NAÇÕES UNIDAS

- A isenção do imposto de renda sobre rendimentos recebidos
do PNUD, da ONU, é privilégio concedido aos funcionários do
quadro da ONU, incluindo os nacionais do Brasil com residência no
País, nomeados de acordo com o art. 4.1 do Estatuto de Pessoal da
Organização, que não sejam, cumulativamente, recrutados no Brasil
nem remunerados a taxa horária, e que tenham seus nomes
relacionados e informados periodicamente ao governo brasileiro pelo
Secretariado Geral da ONU. Requisitos da isenção não comprovados
na impugnação.

RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS
INTERNACIONAIS POR PRETAÇÃO DE SERVIÇOS

- Sujeitam-se à tributação, mensalmente, sob a forma de
recolhimento apelidado de "camê-leão", e, anualmente, por ocasião
da entrega da declaração de ajuste, os rendimentos percebidos por
residentes ou domiciliados no País decorrentes da prestação de
Serviços a organismos internacionais de que o Brasil faça parte.

IMPOSTO DEVIDO SOB A FORMA DE RECOLHIMENTO
MENSAL, NÃO PAGO

- O imposto de renda das pessoa físicas devido sob a forma de
recolhimento mensal (camê-leão), não pago, sujeita-se à cobrança
na forma disciplinada pela IN SRF 46/97

MULTA DE OFÍCIO

- A multa de ofício passa a ser de setenta e cinco por cento, em
conformidade com o art. 44, I, da Lei n° 9.430/96, e tendo em vista o
disposto no Ato Declaratório (Normativo) COSIT n° 1/97
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LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE”

Intimação n° 134/98 acostada aos autos às fls. 54, onde o

contribuinte deverá quitar débitos com a Fazenda Nacional.

Irresignado, em suas Razões de Recurso, acostado aos autos às fls.

56/81, e documentos anexos de fls. 82/93, o Contribuinte traz as mesmas razões da

impugnação.

Depósito de 30%, acostado aos autos às fls. 97, no valor de R$

8.750,81, para que o processo seja apreciado no Conselho.

A Procuradoria da Fazenda Nacional não apresentou Contra-razões.

É o Relatório '\

I
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VOTO

Conselheiro MARIA GORETTI AZEVEDO ALVES DOS SANTOS, Relatora

Por atender as condições de admissibilidade previstas no Decreto n°

70.235/72, conheço do recurso.

Não foi argüido nenhuma preliminar na fase recursal, pelo que passo

ao exame do mérito da matéria objeto de discussão do recurso.

Discute-se nestes autos, o tratamento tributário sobre rendimentos

oriundos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento — PNUD,

auferidos pelo contribuinte nos anos-calendário de 1993 e 1994, cuja isenção teve

seu reconhecimento negado pelo julgador de primeira instância sob o fundamento de

que a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas concede a

isenção somente a funcionário pertencente ao quadro efetivo do organismo

internacional e que, no caso presente, o reclamante além de não oferecer prova de

que tenha sido nomeado para o quadro efetivo daquele organismo, não comprova a

inclusão do seu nome em lista fornecida pelo Secretário Geral das Nações Unidas ao

Governo brasileiro contendo os nomes dos beneficiários da isenção.

Sobre a matéria trata o artigo 23 do RIR/94 cuja matriz legal é o

artigo 5° da Lei n° 4.506/64, o qual dispõe, in verbis:

"Art. 50 - Estão isentos do imposto os rendimentos do trabalho
auferidos por:

I — Servidores diplomáticos estrangeiros a serviços de seus
governos;
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II — Servidores de organismos internacionais de que o
Brasil faça parte e aos quais se tenha obrigado, por tratado ou
convênio, a conceder isenção;

III — Servidor não brasileiro de embaixada, consulado e
repartições oficiais de outros países no Brasil, desde que no país de
sua nacionalidade seja assegurado igual tratamento a brasileiros que
ali exerçam idênticas funções.

Parágrafo único. As pessoas referidas nos itens II e III deste
artigo serão contribuintes como residentes no estrangeiro em relação
a outros rendimentos produzidos no país."

Como se vê, a fonte da obrigação de conceder a isenção a servidor

de organismo internacional é o tratado ou convênio de que o Brasil seja signatário.

Assim, para melhor abordagem da matéria, torna-se necessária a transcrição das

disposições da legislação internacional aplicável à matéria questionada.

No caso do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento —

PNUD, o Acordo Básico de Assistência e Cooperação Técnica com a Organização

das Nações Unidas, promulgado pelo Decreto n° 59.308, de 23 de setembro de

1966, traz em seu artigo V, privilégios e imunidades, como revela a transcrição que

se faz a seguir:

"1 — O Governo, caso ainda não esteja obrigado a fazê-lo,
aplicará aos Organismos, a seus bens, fundos e haveres, bem como
a seus funcionários, inclusive peritos de assistências técnicas:

a) com respeito à Organização das Nações Unidas, a
"Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações
Unidas";

b) com respeito às Agências Especializadas, a "Convenção
sobre Privilégios e Imunidades das Agências Especializadas"" "

\.)
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Como visto, o Acordo de Cooperação técnica segue a mesma

orientação da Convenção sobre privilégios e Imunidades das Nações Unidas,

aprovada em 13 de fevereiro de 1946, por ocasião da Assembléia Geral das Nações

Unidas, cujos termos foram recepcionados pelo direito pátrio através do Decreto n°

27.784, de 16.02.50.

Os artigos V e VI da citada Convenção, assim dispõem:

"Artigo V (...)

Funcionários

Seção 18 — Os funcionários da Organização das Nações
Unidas:

b) serão isentos de qualquer imposto sobre os salários e
emolumentos recebidos das Nações Unidas;

Seção 19 — Gozarão de isenções de impostos, quanto aos
salários e vencimentos a eles pagos pelas agências especializadas e
em condições idênticas as de que gozam os funcionários das Nações
Unidas.

Artigo VI
Técnicos a serviços das Nações Unidas

Seção 22 — Os técnicos (independentes dos funcionários
no artigo V), quando a serviço das Nações Unidas, gozam [...]
dos privilégios ou imunidades necessárias para o desempenho
independente de suas missões. Gozam, em particular dos
privilégios e imunidades seguintes: (...)"

Da simples leitura dos dispositivos supracitados, conclui-se que não

incidirá imposto de renda sobre rendimentos percebidos por funcionário pertencente

ao quadro do PNUD, das Nações Unidas, se oriundos do exercício das funções
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específicas naquele organismo. Neste caso, não há distinção entre brasileiros e

estrangeiros, pois, de conformidade com a Convenção Internacional de que o Brasil é

signatário, os servidores brasileiros, mesmo atuando no Brasil, são beneficiados com

essa isenção.

Neste sentido, a questão da isenção dos rendimentos auferidos por

funcionários de organismos internacionais, inclusive do PNUD, vem ao longo dos

anos sendo exaustivamente analisada, delimitada e definida pelo fisco, através do

seu órgão encarregado pela interpretação de normas legais e solução de dívidas

sobre a aplicação da lei, o qual manifestando-se sobre o alcance dos benefícios

previste4 na Convenção sobre Privilégios e Imunidades da ONU, mantém o

entendimentos de que sobre os rendimentos do trabalho oriundos de suas funções

específicas nesses organismos não incidirá o imposto de renda brasileiro,

excetuando apenas os valores recebidos a título de prestação de serviços, sem

vínculo empregatício, que ressalva se tem tributados consoante dispõe a legislação

brasileira.

Esse entendimento encontra-se consubstanciado no manual de

orientação, denominado "Perguntas e Respostas", editado pela Secretaria da Receita

Federal e aplicável ao IRPF/98, cujos termos reproduz a orientação repetida de anos

anteriores, onde o fisco em resposta à pergunta sobre "qual o tratamento tributário

dos rendimentos auferidos por funcionários do Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento no Brasil", assim se manifesta:

"Os rendimentos dos funcionários do PNUD, da ONU,
receberão o seguinte tratamento:

1. funcionário estrangeiro

Sobre os rendimentos do trabalho oriundos de suas funções
específicas nesse organismo, bem como os produzidos no exterior
(exceto se a fonte pagadora estiver situada no Brasil), não incidirá o
imposto de renda brasileiro.
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Será contribuinte do imposto de renda brasileiro, na condição
de residente ou domiciliado no exterior, quanto aos rendimentos que
tenham sido produzidos no Brasil, tais como remuneração por
serviços aqui prestados e por aplicação de capital em imóveis no
País, pagos ou creditados por quaisquer pessoas físicas e/ou
jurídicas, quer sejam estas residentes no Brasil ou no exterior.

2. Funcionário brasileiro pertencente ao quadro do
PNUD

Sobre os rendimentos do trabalho oriundos de suas funções
específicas nesse organismo, não incidirá o imposto de renda
brasileiro.

Será contribuinte do imposto de renda brasileiro, se residente
ou domiciliado no Brasil, sobre quaisquer outros rendimentos
percebidos, quer sejam pagos ou creditados por fonte nacionais ou
estrangeiras, no Brasil ou no exterior.

3. Pessoa física não pertencente ao quadro efetivo

Os rendimentos dos técnicos que prestam serviço a esses
organismos, sem vínculo empregatício, são tributados consoante
disponha a legislação brasileira, quer sejam residentes no País ou
não."

No que se refere à tributação dos rendimentos objeto de discussão, a

autoridade de primeira instância rejeitou a argumentação do contribuinte, por

entender que não se aplica ao caso em exame a isenção invocada, visto que tal

benefício é privilégio concedido a funcionários pertencentes ao quadro efetivo da

organização, incluindo-se nesta categoria os nacionais do Brasil com residência no

País, nomeados de acordo com o art. 4.1 do Estatuto de Pessoal da Organização,

que não sejam, cumulativamente recrutados no Brasil nem remunerados a taxa

horária, e conclui por afirmar que os dispositivos invocados (arts. V e VI da

Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas) não amparam a

pretensão do recorrente, e ainda que aplicáveis tais dispositivos, haveria outras
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exigências a se cumprir, como apresentação de prova de que tenha sido nomeado

para o quadro de pessoal da ONU, e comprovação da inclusão de seu nome na

relação fornecida pelo Secretário Geral das Nações Unidas ao Governo brasileiro

contendo os beneficiários da isenção, e ainda, esclarecer o fato de ser servidor do

Governo do Distrito Federal e dele receber remuneração, o que, segundo afirma, é

vedado a um funcionário da Organização das Nações Unidas.

Por sua vez, o sujeito passivo contesta o lançamento assegurando

que os rendimentos pagos pelo Programa das Nações Unidas para Desenvolvimento

no efkil PNUD são intributáveis, em razão do disposto no artigo 98 do CTN, pelos

Wais os trados e as convenções internacionais devem prevalecer sobre a

levislação tritotária interna.

Com essas considerações, entendo que o ponto fundamental do

litígio centra-se especificamente quanto ao alcance do benefício de isenção previsto

no artigo V, Seção 18, da Convenção aprovada pela Secretaria Geral das Nações

Unidas. Se, como sustenta o prolator da decisão, que afirma ser a isenção privilégio

concedido aos funcionários nomeados para o quadro efetivo da ONU e não aos

técnicos que prestam serviços a esse organismo, sem vínculo empregatício; ou,

como argumenta o recorrente, que defende a tese de que a isenção prevista no art.

23, inciso II, do RIR/94 alcança qualquer rendimento de trabalho auferido por servidor

de organismo internacional, independentemente de vínculo empregatício. Portanto,

resta-nos estabelecer quais rendimentos seriam excetuados, considerando as

disposições dos artigos V e VI da retrocitada Convenção.

Cumpre observar que em conformidade com a disposições

constantes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, aos

funcionários domiciliados no País, foi estendido isenção do imposto de renda sobre
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as remunerações pagas pela Representação do Programa das Nações Unidas para

o Desenvolvimento no Brasil — PNUD.

É certo que o artigo 6°, Seção 17, da mencionada Convenção

estabelece que o Secretário Geral determinará as categorias dos funcionários às

quais se aplicarão os dispositivos do artigo e submeterá a lista à Assembléia Geral,

dando conhecimento aos Governos Membros da lista e dos nomes dos funcionários

nela compreendidos.

Por outro lado, o art. V, Seção 18, letra "b", da Convenção

fíomulgada pillo Decreto n° 59.308/66, determina que os funcionários da ONU estão

isentos de quaNuer imposto sobre as remunerações pagas pela organização.

Se atentarmos para o texto convencional, veremos que o objetivo da

norma é estabelecer a isenção tributária sobre as remunerações pagas a todos

aqueles que exerçam funções junto a organismos internacionais. Não nos parece

estar nele subjacente o objetivo de estabelecer distinção entre as categorias de

funcionários, como condição para o gozo do direito de isenção. A limitação do

benefício aos funcionários pertencentes (nomeados a título permanente) ao quadro

efetivo da organização, como entende o julgador singular, me parece que essa

interpretação dada pelo fisco excede as restrições estabelecidas pela norma em

discussão, que no meu entender, traduz claramente a abrangência que lhe é

inerente, qual seja, remuneração pelo desempenho de funções em organismo

internacional, que tem, por força de lei, tratamento privilegiado face a Convenção

Internacional ratificada pelo Brasil.

Entende-se, por via de conseqüência, ser inegável a isenção sobre

remunerações auferidas em razão de trabalhos executados para organismos

internacionais, quando comprovado o exercício de função na organização
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jornada de trabalho regular, conseqüência de um vínculo empregatício, mediante

uma remuneração mensal, o que, inegavelmente, revela a condição de funcionário

do organismo. Neste caso, é irrelevante o fato de tratar-se de membro efetivo do

quadro das Nações Unidas ou técnico contratado por tempo determinado para

exercer funções junto a uma dessas entidades internacionais.

O pronunciamento do fisco sobre essa questão, emitido através dos

PNs n° 717/79 e 03/96, mantém as mesmas diretrizes da legislação internacional,

excetuando apenas as remunerações pagas por taxa horária, o que se pressupõe

inekstência'de qualquer vínculo com o corpo funcional do organismo, condição esta

que uma vez dêsatendida, exclui definitivamente o gozo do benefício da isenção.

No caso em litígio, consoante documentação comprobatória anexada

aos autos pelo sujeito passivo, deixa claro que os rendimentos objeto do lançamento

foram auferidos em razão de trabalhos executados à representação do Programa das

Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil — PNUD. O exercício de função

junto aquele organismo se evidencia através dos documentos de fls 	 , os quais

além de revelar a existência do vínculo empregatício para prestação de serviços

junto ao organismo internacional em questão, na função de "Técnico Assessor", o

que por si, já revela um vínculo contratual com aquele órgão, faz, ainda, o

contribuinte prova da remuneração mensal auferida nos anos-calendário de

1993/1994, conforme demonstram os comprovantes de rendimentos anexados às fls.

	 , cuja autenticidade sequer foi questionada pelo fisco. Além do mais, é de se

considerar que prestador de serviço esporádico não tem função, o que comprova a

existência de um vínculo mantido entre o recorrente e aquele organismo.
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No decisório, o julgador singular condiciona o reconhecimento do

direito de isenção a inclusão do nome do recorrente, como beneficiário dos privilégios

e imunidades, que, segundo afirma, deveria constar da lista fornecida pelo Secretário

Geral da ONU, formalidade esta que julga essencial ao reconhecimento do beneficio

pleiteado.

A dependência desses elementos probatórios é usada como

argumento na manutenção da exigência, que o julgador singular, equivocadamente,

se valeu do entendimento expresso no Acórdão n° 104-6.779, desta Quarta Câmara,

de 13 de junho de 1989, segundo o qual o atendimento das formalidades previstas

na Seção 17 da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas é

essencial para o reconhecimento do benefício em discussão. Tais providências, pelo

que me parece, não vem sendo adotadas pelas autoridades competentes das

Nações Unidas.

Quanto a essa questão, não há como penalizar o sujeito passivo,

pois exigir prova do cumprimento de formalidades a quem não compete tomar tal

providência, caracteriza, inegavelmente, atribuir ao sujeito passivo a

responsabilidade pela realização de elementos probatórios cujo ônus compete ao

fisco produzi-los, através de esclarecimentos que, certamente, poderia a autoridade

lançadora buscar junto à fonte pagadora, procedimento este que não foi adotado.

Pelas mesmas razões, entendo, s.m.j. que idêntico equívoco também

cometeu o relator do voto condutor do Acórdão retrocitado, pois, impôs como

condição para o reconhecimento do benefício da isenção, que o contribuinte fizesse

prova da inclusão do seu nome relação fornecida pelo Secretário Geral da ONU ao

Governo brasileiro
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Diante do exposto, e com apoio nas evidências dos autos, voto no

sentido de dar provimento ao recurso, para que se reconheça o direito à isenção

sobre os salários pagos a recorrente pela representação do Programa das Nações

Unidas para o Desenvolvimento no Brasil, matéria objeto do presente litígio.

Sala das Sessões - DF, em 19 de março de 1999.

ii2 -i
MARIA GORETTI Á EDO ALVES DOS SANTOS
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